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DESPACHO:

APROVADO.

Araraquara, _________________

                    _________________

                             Presidente

Considerando que a Lei 13.146/2015, instituiu o Estatuto da Pessoa com Deficiência;
Considerando que a referida Lei, em seus artigos 47 e 109, regulamentou o uso das vagas de estacionamento para deficientes, inclusive agravando a multa para o uso indevido dessas vagas, prevista no art. 181, inciso XVII, da Lei 9.503, de 1997, Código de Trânsito Brasileiro - CTB;
Considerando que a multa prevista no art. 181, inciso XVII, “Estacionar o veículo em desacordo com as condições regulamentadas especificamente pela sinalização”; com o agravamento passou a ser uma multa grave;

Considerando que esse agravamento abrangeu não só o caso do uso indevido da vaga para deficientes, mas também o uso indevido das vagas de idosos e as das vagas de área azul;
Considerando que a Lei 13.281, de 2016, acrescentou o inciso XX, ao art. 181, do CTB, criando assim um enquadramento específico para o uso indevido das vagas de estacionamento para deficientes e idosos, que passou a ser uma infração gravíssima;

Considerando que essa Lei desmembrou o inciso XVII, do art. 181, do CTB, ficando neste inciso apenas estacionamento regulamentado (área azul), e passando as infrações pelo uso indevido das vagas de deficientes e idosos para o inciso XX, 
Considerando que com o desmembramento do inciso XVII, do art. 181, do CTB, não existe mais razão para as infrações que envolvem a área azul continuarem a ser consideradas como graves;
Considerando que a lei 13.281/2016, deveria ter retomado a redação original do inciso XVII (infração média), mas foi omissa nesse sentido; 
Considerando que uma pessoa que está com a carteira de habilitação provisória, que não pode ter uma multa grave durante o período de 12 meses, será impedida de ter a CNH definitiva se for multada na área azul, o que é uma situação extremamente injusta; 

Requeiro, satisfeitas as formalidades regimentais, seja oficiado ás Lideranças Partidárias do Senado Federal e da Câmara dos Deputados, solicitando a apresentação de um projeto de lei alterando o art. 181, inciso XVII, do CTB, de modo que a infração prevista neste artigo volte a ser considerada “infração média”.
Requeiro ainda, que cópia dessa deliberação seja enviada ao Conselho Nacional de Trânsito – CONTRAN, 
Araraquara, 21 de fevereiro de 2017.

   TENENTE SANTANA
   Vereador e Vice-Presidente
EM./
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